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 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 10730/2012

Discussão pública

Aditamento n.º 5 ao Alvará de Loteamento n.º 1/1983

Borrões — Louredo — Póvoa de Lanhoso
A Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, torna público, nos termos 

e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo prazo de 
15 dias, tendo por objetivo a aprovação de uma alteração ao alvará de 
loteamento, designadamente, o lote n.º 8, sito em Borrões, freguesia de 
Louredo, concelho de Póvoa de Lanhoso, em que é requerente Avelino 
Macedo Dias, contribuinte n.º 131819917, residente na Travessa da 
Cachada, n.º 157, 4830 -372 Louredo PVL.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de es-
clarecimento relativamente à pretendida operação urbanística, as quais 
serão posteriormente objeto de resposta fundamentada perante aqueles 
que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorial eficazes;
b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que deves-

sem ser ponderados em fase de elaboração;
c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-

cáveis;
d) A eventual lesão de direitos subjetivos.

Mais se torna público o processo respeitante à operação de loteamento, 
acompanhado de informação técnica elaborada pela respetiva divisão 
municipal, se encontra disponível para consulta, da Divisão de Gestão 
Urbanística, sita na Avenida da Republica no Edifício dos Paços do 
Concelho da Póvoa de Lanhoso.

29 de junho de 2012. — O Vereador do Pelouro, Dr. Armando Fer-
reira Fernandes.

306217896 

 MUNICÍPIO DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 10731/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do artigo 234.º 

da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e por despacho do Sr. Presidente 
da Câmara de 5 de julho de 2012, foi deferido o pedido de Licença Sem 
Remuneração por um ano, ao Trabalhador Heitor Manuel da Eira Freitas, 
com início a 1 de agosto do corrente ano.

1 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, Agostinho Alves 
Pinto, Dr.

306296141 

 MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO PICO

Aviso n.º 10732/2012

Contratação de pessoal a termo resolutivo certo/6 meses
Em cumprimento do disposto no artigo 38.º, n.º 1, alínea b), da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, adaptada à 
Administração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de se-
tembro, torna -se público que este Município celebrou em 10 de julho 
de 2012, seis contratos de trabalho a termo resolutivo certo pelo prazo 
de 6 meses, com os seguintes indivíduos:

Igor Paulo Elias Raposo, Assistente Operacional/Carreira Geral 
de Assistente Operacional — Posição 2 — Nível 2 — Remuneração 
€ 532,08;

José Carlos Jorge Soares, Assistente Operacional/Carreira Geral 
de Assistente Operacional — Posição 2 — Nível 2 — Remuneração 
€ 532,08;

Fernando Manuel dos Santos Rocha, Assistente Operacional/Carreira 
Geral de Assistente Operacional — Posição 2 — Nível 2 — Remune-
ração € 532,08;

Dário Manuel Branco Barbosa, Assistente Operacional/Carreira Geral 
de Assistente Operacional — Posição 2 — Nível 2 — Remuneração 
€ 532,08;

Fábio Melo Santos, Assistente Operacional/Carreira Geral de Assis-
tente Operacional — Posição 2 — Nível 2 — Remuneração € 532,08; e

Sérgio Tiago Valim Xavier, Assistente Operacional/Carreira Geral 
de Assistente Operacional — Posição 2 — Nível 2 — Remuneração 
€ 532,08.

2 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Ramos 
Macedo da Silva.

306300685 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso (extrato) n.º 10733/2012
Carlos Manuel de Oliveira Carrão, Presidente da Câmara Municipal 

de Tomar, torna público, que, sob proposta da Câmara, aprovada em 
reunião realizada em 2 de fevereiro de 2012 e cumpridas as formalidades 
legais no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, a 
Assembleia Municipal de Tomar deliberou, na sua 1.ª sessão ordinária, 
realizada a 24 de fevereiro de 2012, aprovar o Regulamento Municipal 
de Toponímia e Numeração de Polícia do Município de Tomar.

2 de maio de 2012. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel de 
Oliveira Carrão.

306227137 

 Aviso n.º 10734/2012

Homologação da lista unitária de ordenação final
 dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, no uso 
de competência delegada, torno público, que se encontra afixada, em 
local visível e público na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara 
Municipal, a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
ao procedimento concursal comum, para ocupação de quatro postos de 
trabalho na carreira e categoria de assistente operacional, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 225, de 23 de no-
vembro de 2011 — Código de Oferta n.º 25/2011, homologada por meu 
despacho do dia de hoje.

5 de julho de 2012. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso Simões.
306235853 

 Aviso n.º 10735/2012

Homologação da lista unitária de ordenação final
 dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, no uso 
de competência delegada, torno público, que se encontra afixada, em 
local visível e público na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara 
Municipal, a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
ao procedimento concursal comum, para ocupação de três postos de 
trabalho na carreira e categoria de assistente operacional, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 225, de 23 de no-
vembro de 2011 — Código de Oferta n.º 24/2011, homologada por meu 
despacho do dia de hoje.

5 de julho de 2012. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso Simões.
306235804 

 Aviso n.º 10736/2012

Cessação da relação jurídica de emprego público
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 

27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se público que os seguintes 
trabalhadores cessaram a relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado com esta Câmara Municipal,

Por aposentação: Isidro Fernandes Oliveira, Coordenador Técnico, 
2.ª posição remuneratória; Maria Celeste de Lemos da Conceição, As-
sistente Técnica, entre a 7.ª e a 8.ª posição remuneratória; Maria de 
Lourdes dos Santos Garcia, Assistente Operacional, 1.ª posição remune-
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ratória; José Alberto Queiroz Pinto, Bombeiro Municipal de 3.ª Classe, 
4.º escalão, índice 150.

Por denúncia: Manuel da Silva Henriques, Assistente Operacional, 
entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória.

Por morte: Júlio Lourenço Grácio, Assistente Operacional, entre a 
3.ª e a 4.ª posição remuneratória

12 de julho de 2012. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso 
Simões.

306254904 

 Aviso n.º 10737/2012

Exoneração de membro do Gabinete de Apoio Pessoal
Nos termos do n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18de se-

tembro, na sua atual redação, torna -se público que foi exonerado, por 
motivo de aposentação, como membro do Gabinete de Apoio Pessoal 
do Presidente da Câmara Municipal, o Dr. David de Jesus Francisco, 
a 1 de maio último.

12 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Manuel de Oliveira Carrão.

306254945 

 Declaração de retificação n.º 1033/2012
Por ter sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, 

de 27 de junho de 2012, incorretamente o aviso n.º 8834/2012, pela 
presente retifica -se:

Onde se lê: «(procedimento concursal comum para recrutamento 
excecional de um trabalhador para a carreira e categoria de assistente 
técnico em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
atividade de campismo)» deve ler -se: «(procedimento concursal comum 
para recrutamento excecional de dois trabalhadores para a carreira e 
categoria de assistente operacional em regime de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, atividade de auxiliar de serviços gerais)».

4 de julho de 2012. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso Si-
mões.

306263458 

 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 10738/2012

Discussão Pública
Fernando António Aires Ferreira, Presidente da Câmara Municipal 

de Torre de Moncorvo:
Torna público, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo 

artigo 68, n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de janeiro, conjugado 
com o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/94, de 15 de novembro e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, torna -se público que, durante 
o período de 30 dias contados da data da presente publicação no Diário da 
República, é submetido à apreciação pública o Projeto de Regulamento 
ocupação de espaços públicos e de afixação e inscrição de publicidade 
da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, que foi presente à reunião 
de Câmara realizada em 15 de junho de 2012.

Os interessados poderão dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câ-
mara Municipal de Torre de Moncorvo, no período acima referido, 
encontrando -se o supra Projeto de Regulamento disponível para consulta 
em www.torredemoncorvo.pt, e no Gabinete Jurídico deste Município, 
sito, na Rua 13 de fevereiro em Torre de Moncorvo, todos os dias úteis, 
dentro do horário normal de expediente.

30 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Aires Ferreira.
306295518 

 MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS

Regulamento n.º 350/2012
Nos termos do n.º 1 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem-

bro, alterado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e para os efeitos 
previstos no n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto, após consulta pública e aprovação na reunião de Câmara Muni-
cipal realizada em 20 de julho de 2012, e da Assembleia Municipal de 

Vendas Novas em 26 de julho de 2012 publica -se o “Regulamento do 
Serviço de Distribuição de Água do Município de Vendas Novas”.

Regulamento do Serviço de Distribuição de Água do Município 
de Vendas Novas

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e a Portaria n.º 34/2011 

de 13 de janeiro, vieram revelar a necessidade de proceder à elaboração 
de um novo Regulamento Municipal do Serviço de Distribuição de 
Água, de acordo com o enquadramento normativo estabelecido naqueles 
diplomas legais, tendo sido especialmente adaptado às exigências de 
funcionamento da Câmara Municipal de Vendas Novas, às condicionan-
tes técnicas aplicáveis no exercício da sua atividade e às necessidades 
dos utentes dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água, 
respeitando os princípios gerais a que devem obedecer a sua interligação 
e utilização.

Com estes objetivos e com base nestes princípios foi elaborado o 
presente Regulamento Municipal do Serviço de Distribuição de Águas 
do Município de Vendas Novas que, com a entrada em vigor, substituirá 
as atuais regras incidentes sobre esta matéria no Município de Vendas 
Novas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto os sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água do Município de Vendas Novas, sua interligação 
e utilização, de forma que seja assegurado o seu bom funcionamento 
global, preservando -se a segurança, a saúde pública e o conforto dos 
utentes.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a todos os sistemas referidos no 
artigo anterior, construídos ou a construir na área do município de 
Vendas Novas.

Artigo 3.º
Legislação aplicável

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no Decreto -Lei 
n.º 194/2009. de 20 de agosto, e na sua regulamentação, mais especifica-
mente a Portaria 34/2011 de 13 de janeiro, conjugado com o artigo 10.º e 
com a alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro 
(Lei das Finanças Locais), com respeito pelas exigências constantes da 
Lei no 23/96, de 26 de julho, Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto 
e demais legislação em vigor nesta matéria.

Artigo 4.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram -se as se-
guintes definições:

Acessórios — peças ou elementos que efetuam as transições nas 
tubagens, como curvas, reduções, uniões, etc;

Avarias — ocorrência de fuga de água detetada em qualquer insta-
lação que necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo as 
avarias causadas por:

Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiências 
na construção ou relacionados com a operação;

Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente, principalmente (mas não exclusivamente) em materiais 
metálicos e cimentícios;

Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, in-
cluindo danos provocados por terceiros;

Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo gelo, 
por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inundações 
ou outros;

Boca de incêndio (de parede ou de pavimento) — hidrante, normal-
mente com uma única saída. Pode ser armada, destinando -se ao ataque 
direto a um incêndio. Pode ser exterior não armada, destinando -se ao 
reabastecimento dos veículos de combate a incêndios. Neste caso deve 




